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Resumo

O objetivo foi realizar um levantamento dos riscos sanitários mais 
comuns encontrados nas inspeções sanitárias, com vistas a ela-
borar um recurso educativo para orientar a população quanto à 
segurança dos idosos nas instituições de atendimento ao idoso 
no município de Ribeirão Preto. Os resultados evidenciaram os 
riscos sanitários mais comuns a que estão expostos os idosos 
institucionalizados e a que aspectos esses riscos se relacionam. 
Acredita-se que o recurso educativo proporcionará a divulgação de 
conhecimento dos riscos sanitários aos familiares e à sociedade 
em geral e poderá contribuir de maneira mais efetiva na proteção 
e defesa dos direitos dos idosos institucionalizados, conforme pre-
visto no Estatuto do Idoso3. 
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Abstract

This study aims to carry out a survey of the most common sanitary 
risks found in sanitary inspections, in order to make an educa-
tive resource to guide population about elderly security in institu-
tions of assistance to the elderly in Riberão Preto municipality. The 
results showed the most common sanitary risks to which institu-
tionalized elderly are subject and which aspects are these risks 
related to. It can be said that educative resource will provide the 
spread of sanitary risks to the families and the population in gen-
eral. Furthermore, it will contribute in a more effective way to the 
institutionalizes elderly rights protection and defense, according to 
what is stated at the Senior Citizens Statute, a statute that assure 
elderly people rights.
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Introdução 

A população brasileira, seguindo uma ten-
dência mundial, vivencia o aumento na 
quantidade de pessoas idosas e maior lon-

gevidade. Atualmente, sabe-se que a população 
de idosos no Brasil aproxima-se de 28 milhões 
de pessoas e que, em 2050, esse número chega-
rá a 64 milhões6. Essa perspectiva aponta para a 
necessidade de novas estratégias que garantam 
para a população idosa maior qualidade de vida.

No Brasil, a Política Nacional do Idoso  a 
Política Nacional de Saúde do Idoso4 e o Estatuto 
do Idoso3 são exemplos de ações que vêm sendo 
desenvolvidas no âmbito governamental para me-
lhoria da condição de vida da população idosa. 

Com o aumento de pessoas idosas nos 
domicílios, aliado às famílias que permanecem 
grande parte do tempo ausentes devido a traba-
lho e demais atribuições da vida moderna, apa-
recem as dificuldades por falta de pessoas que 
possam apoiar no cotidiano do idoso. Nesse 

cenário, emergem profissões e instituições espe-
cializadas na prestação de serviços voltados pa-
ra o público idoso. 

As instituições de atendimento ao idoso vêm 
se tornando uma alternativa para as famílias que 
ficam impossibilitadas de oferecer os cuidados 
de que o idoso necessita. Para muitos, a decisão 
de institucionalizar um familiar idoso é muito difí-
cil, principalmente do ponto de vista emocional, e 
ocorre quando todos os recursos e habilidades se 
esgotaram. Outros percebem a institucionalização 
de forma negativa, como um descaso e abandono 
com a transferência de responsabilidades e, não, 
uma alternativa quando o cuidado requer uma es-
trutura física adaptada, profissionais habilitados e 
assistência de maior complexidade, atendimento 
este que fica limitado na residência familiar. 

A legislação sanitária define instituições de 
atendimento ao idoso como: Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI), Clínicas ou Resi-
dências Geriátricas e os Centros de Convivência 
para Idosos.
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As Instituições de Longa Permanência pa-
ra Idosos são aquelas de caráter residencial, 
destinadas a domicílio coletivo de pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem 
suporte familiar, em condição de liberdade, dig-
nidade e cidadania1. 

As Clínicas ou Residências Geriátricas, tam-
bém denominadas Casas de Repouso, são institui-
ções destinadas aos pacientes em regime de inter-
nato e com mais de 60 anos, sob responsabilidade 
médica, destinada à prestação de serviços médi-
cos, de enfermagem e demais serviços de apoio 
terapêutico8. Esses serviços são adequados para 
idosos acamados, com dispositivos como sondas, 
ostomias, próteses e problemas cognitivos.

Os Centros de Convivência para Idosos são 
serviços de assistência social sem alojamento que 
atendem a população idosa8, oferecendo alimenta-
ção e atividades culturais, recreação e de lazer du-
rante o período diurno. Esses locais destinam-se 
aos idosos com autonomia que permanecem em 
seu domicilio durante a noite e nos finais de sema-
na, favorecendo a manutenção do vínculo familiar.

O Estatuto do Idoso3, que assegura os direi-
tos das pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, define, em seu artigo 52, que: 

“as entidades governamentais e não governa-

mentais de atendimento ao idoso serão fisca-

lizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério 

Público, Vigilância Sanitária e outros previs-

tos em lei”. (BRASIL, 2003, p. 35).

Compete à Vigilância Sanitária a realização 
de ações capazes de eliminar, diminuir ou pre-
venir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, da pro-
dução e circulação de bens e da prestação de 
serviços de interesse da saúde, abrangendo o 
controle de bens de consumo que, direta ou in-
diretamente, se relacionem com a saúde, com-
preendidas todas as etapas e processos, da pro-
dução ao consumo; e o controle da prestação de 

serviços que se relacionam, direta ou indireta-
mente, com a saúde2.

Nas instituições de atendimento aos ido-
sos, a atuação da Vigilância Sanitária tem como 
objetivo a redução dos riscos sanitários, ou seja, 
a diminuição dos perigos que possam ameaçar 
a saúde no dia a dia dos idosos, relacionados 
às condições físicas, higiênicas, ambientais, de 
saúde e sociais.

Em Ribeirão Preto, no interior do Estado de 
São Paulo, a quantidade de instituições de aten-
dimento aos idosos tem aumentado expressiva-
mente nos últimos anos, o que pode ser atribuído 
ao aumento da demanda social. Atualmente, são 
65 instituições cadastradas no serviço de Vigi-
lância Sanitária Municipal, algumas de natureza 
filantrópica, mas a maioria atua na prestação de 
serviços com finalidade lucrativa, ou seja, são 
empresas privadas.

Diante dessa demanda social, torna-se re-
levante e oportuno desenvolver estudos sobre as 
instituições de atendimento ao idoso, sobretudo 
em relação às questões sanitárias.

Objetivo geral

Realizar um levantamento dos riscos sani-
tários mais comuns encontrados nas instituições 
de atendimento ao idoso durante as inspeções 
sanitárias que possa subsidiar a elaboração de 
recurso educativo para a população quanto à se-
gurança do idoso nas instituições de atendimen-
to ao idoso.

Metodologia

Para a coleta de dados foram analisados 
documentos oficiais escritos do arquivo do ser-
viço de Vigilância Sanitária Municipal, como rela-
tórios de inspeções, fotos e autuações aplicadas 
às instituições de atendimento ao idoso de janei-
ro a junho de 2015. 
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A norma sanitária RDC 283/2005 ANVISA1 
estabelece o padrão mínimo de funcionamento 
das Instituições de Longa Permanência para Ido-
sos e foi utilizada como parâmetro para definição 
dos aspectos de recursos humanos, infraestrutu-
ra, alimentação e parte documental. Foram consi-
derados os riscos sanitários descritos com mais 
frequência nos relatórios.

Resultado

Os riscos sanitários mais prevalentes en-
contrados durante as inspeções sanitárias rea-
lizadas em instituições de atendimento ao idoso 
estão relacionados à alimentação, estrutura fí-
sica, recursos humanos, assistência à saúde e 
parte documental.

Em relação à alimentação, destaca-se o es-
toque de alimentos insuficiente para garantir ali-
mentação adequada em quantidade e qualidade 
ao idoso, quantidade de refeições inferior ao re-
comendado na legislação, preparo de refeições 
não condizente com o cardápio elaborado por pro-
fissional nutricionista, cardápios que não contem-
plam dietas específicas para pessoas com dia-
betes, hipertensão, carência nutricional e outros. 

Os itens relacionados à estrutura física refe-
rem-se à falta de projeto arquitetônico aprovado 
para a atividade ou a construções em desacordo 
com o projeto aprovado, desrespeito às normas 
de acessibilidade e segurança e falta de manu-
tenção predial corretiva. 

No que diz respeito a recursos humanos, há 
insuficiência de pessoas capacitadas para cuidar 
do idoso e falta de coordenação por parte do res-
ponsável técnico. Naquelas que prestam assistên-
cia de enfermagem, verifica-se a falta de atuação 
efetiva do enfermeiro, conforme preconizado pelo 
conselho de classe, principalmente os cuidados 
de enfermagem ao idoso com maior dependência. 

As falhas na parte documental correspon-
dem à ausência de documentos de identifica-
ção do idoso e de contratos de prestação de 

serviços, contrariando o preconizado no Estatuto 
do Idoso. Outros documentos não apresentados 
são a comprovação de vínculo empregatício para 
o quadro de funcionários, os registros da medi-
cação administrada e os cuidados dispensados.

Considerações 
A quantidade de instituições de atendimen-

to ao idoso tem aumentado significativamente 
em resposta a uma demanda social, e esse 
trabalho evidencia que o idoso está exposto a 
riscos sanitários nesses locais e quais são os 
mais frequentes.

A atuação da Vigilância Sanitária tem sido 
efetiva na constatação das infrações, na orienta-
ção do setor fiscalizado e na aplicação das pena-
lidades previstas nas normas técnicas, mas a fa-
mília pode ser grande aliada na defesa do idoso, 
reivindicando qualidade na prestação de serviço 
dessas instituições.

Assim, a família deve ser informada sobre 
os riscos sanitários a que está exposto o idoso 
institucionalizado, através de medidas educati-
vas com a finalidade de aumentar a consciência 
sanitária. Com base nos resultados obtidos, será 
elaborado um recurso educativo (guia) para a po-
pulação, com o intuito de divulgar conhecimento 
sobre os riscos sanitários e ampliar a discussão 
acerca dos direitos do idoso institucionalizado. 

Acredita-se que o trabalho tenha abordado 
a temática de grande relevância para o idoso e 
sociedade, e pode ser aprofundado com o uso de 
métodos científicos e de outros recursos, consi-
derando-se os dados publicados nos veículos de 
divulgação de conhecimento. 
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Alimentação sem frutas, legumes e carnes

Falta manutenção predial

Falta de atuação efetiva do enfermeiro

Estrutura física: excesso de camas no quarto
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